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	APELANTE
	:
	WILSON HELIO DE ALBUQUERQUE PINHEIRO JUNIOR E OUTROS(AS)

	ADVOGADO
	:
	DF0001448A - HAMILTON DIAS DE SOUZA E OUTROS(AS)

	APELADO
	:
	UNIAO FEDERAL

	PROCURADOR
	:
	DF00026645 - MANUEL DE MEDEIROS DANTAS


DECISÃO

Trata-se de recurso extraordinário interposto por Wilson Helio de Albuquerque Pinheiro Junior e Outros, com fundamento na alínea “a” do inciso III do artigo 102 da Constituição, contra acórdão proferido pela Sexta Turma deste Tribunal que, negando provimento à apelação em ação ordinária, manteve a sentença que julgou improcedente o pedido por entender que os autores não fazem jus à indenização equivalente à diferença entre os preços do açúcar e do álcool que deveriam ser fixados segundo critérios definidos pela Lei n. 4.870/95 e os efetivamente praticados pelo Instituto do Açúcar e do Álcool – IAA, por ausência de comprovação do dano efetivamente experimentado.
Na petição recursal, os recorrentes sustentaram contrariedade aos seguintes dispositivos da Constituição Federal: a) artigo 170, caput e II, 173, §4º, e 174, em razão da intervenção estatal na economia ter causado dano ao particular; b) artigo 37, §6º, por estarem comprovados o dano e nexo de causalidade, havendo direito à indenização equivalente à diferença entre o preço apurado pela FGV e o preço fixado pela União.
É o relatório. Decido.
O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Tema 846 da repercussão geral, que discute a questão da responsabilidade objetiva do Estado, visto sua intervenção na liberdade de iniciativa no setor sucroalcooleiro, assim como a definição do que deve ser considerado para aferir o dano, custos médios ou individuais de produção, proferiu a seguinte tese:
"É imprescindível para o reconhecimento da responsabilidade civil do Estado em decorrência da fixação de preços no setor sucroalcooleiro a comprovação de efetivo prejuízo econômico, mediante perícia técnica em cada caso concreto" (ARE 884325 RG, Rel. Min. TEORI ZAVASCKI, Relator p/ Acórdão: EDSON FACHIN).

Ressalta-se que o STF possui jurisprudência pacificada no sentido de que, para a aplicação de decisão proferida em RE com repercussão geral pelas cortes de origem, não é necessário o trânsito em julgado ou eventual modulação de efeitos (cf. Rcl 30996 TP/SP, Rel. Min. Celso de Mello; ARE 863704/MS, Rel. Min. Luiz Fux).

No caso, o acórdão impugnado determinou que os recorrentes não fazem jus à indenização, em razão da ausência de comprovação do dano efetivamente experimentado. Portanto, estando a decisão deste Tribunal em consonância com o entendimento fixado junto ao STF (Tema 826 – ARE 884325/DF), há que ser negado seguimento ao presente excepcional.
Ante o exposto, determino o nego seguimento ao recurso extraordinário, nos termos do no art. 1.030, I, “a”, do CPC.
Publique-se. Intime-se.

Brasília, 25 de agosto de 2020.
Desembargador Federal FRANCISCO DE ASSIS BETTI

Vice-Presidente do Tribunal Regional Federal da Primeira Região
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